PARECER Nº 81, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 66, DE 2012
Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei 66, de 2012, que define os Centros de Inclusão Digital - “CID” (lan house) como entidades de especial interesse social para a universalização do acesso à rede mundial de computadores – internet, para fins de garantir o exercício da cidadania, sendo também reconhecidos como entidades prestadoras de serviços multipropósitos, de autoria do Nobre Deputado Dilmo dos Santos, ratifico a manifestação de fls. 06/07, do Relator Deputado Geraldo Cruz, que concluiu pelo não acolhimento do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do Deputado Dilmo dos Santos, o projeto em epígrafe tem o objetivo de reconhecer os Centros de Inclusão Digital “CID” (lan houses) como entidades de especial interesse social para a universalização do acesso à rede mundial de computadores internet, para fins de garantir o exercício da cidadania, sendo também reconhecidos como entidades prestadoras de serviços multipropósitos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 11ª à 15ª Sessões Ordinárias, de 23/2/12 a 1/3/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Verificamos ao examinar o projeto que este trata de matéria de competência exclusiva da União (legislar sobre águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão - artigo 22, inciso IV). 

Ressaltamos que o artigo 5º trata de matéria de gestão administrativa que deve ficar na dependência de uma avaliação do Senhor Governador sob os aspectos de ordem técnica e operacional, sem deixar de analisar os critérios próprios de planejamento a ele deferidos no exercício de suas funções. 

Entendemos, ainda, que o artigo 6º do projeto fere o artigo 30 da Constituição Federal, que em seus incisos I e V, atribui aos municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local. 

A Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei n.º 28, de 2011, que regulamenta o funcionamento das lan houses, que passarão a ser denominadas de centro de inclusão digital. Segundo o relator do projeto, Deputado Otavio Leite, os referidos estabelecimentos deverão ser considerados espaços de “especial interesse social” para fins de universalização do acesso à internet no Brasil. Destacamos que o projeto possibilita que as administrações públicas firmem convênios com as lan houses para fins educacionais.( www.correiodoestado.com.br/.../camara-federal-aprova-lei-para-lan-...Em cache)

Devemos lembrar que o referido projeto ainda tramita no Senado Federal. 
Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 66, de 2012.

a) Geraldo Cruz

